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5 A PRIMEIRA E A SEGUNDA LDB DO BRASIL

5.1 A Primeira LDB: Lei Federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961

No total, três leis de diretrizes e bases da educação nacional foram promulgadas no Brasil, todas em 
tempos recentes, a partir de 1961. Até então, o Brasil possuía apenas leis e decretos que organizavam ou 
disciplinavam determinados níveis de ensino, separadamente.

Neste sub-tópico, será apresentada a primeira LDB de modo geral, apenas enfocando suas 
características principais, uma vez que esta lei não se encontra mais em vigor e um excesso de informações 
sobre ela poderia confundir seu raciocínio, dado o nível de detalhe que será tratada a atual LDB vigente 
no país no tópico 6 deste livro-texto.

 Saiba mais

A leitura do texto desta lei pode esclarecer eventuais dúvidas que venham 
a surgir sobre o assunto. No site aqui recomendado, o texto da lei já é 
apresentado com destaques aos artigos revogados e aos que foram alterados 
por outros documentos legais, o que é de grande valor para a sua formação:

<http://www.jusbrasil.com.br/legislação/129047/lei-de-diretrizes-e-ba
ses-de-1961-lei-4024-61>

 Lembrete

No Brasil já houve três LDBs, lei específica que estabelece a estrutura e 
o funcionamento da educação no país.

A primeira LDB foi considerada uma lei completa, pois estabelecia diretrizes e bases para toda a 
educação nacional, ou seja, para todos os níveis de ensino, desde a pré-escola até o ensino superior. Foi 
apresentada ao Congresso Nacional em 1948 e aprovada somente 13 anos depois, após várias discussões 
entre os setores interessados da sociedade.

Seus títulos tratavam de questões educacionais amplas, como:

• Os fins da educação;

Unidade II
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

• O direito à educação;

• A liberdade do ensino;

• Os deveres do Estado para com a educação.

Figura 12 – LDB de 1961: primeira experiência de sistematização do ensino

Assim, foi estabelecida a seguinte estrutura para o ensino:

• Primário: obrigatório e gratuito nas escolas públicas, com duração de quatro anos;

• Ginásio: não obrigatório e gratuito nas escolas públicas, com duração de quatro anos. Em razão 
do número insuficiente de vagas, havia a necessidade de realização de “exames de admissão”;

• Colegial: subdividido em “clássico” e “científico”, não era obrigatório, mas era gratuito nas escolas 
públicas, com duração de três anos;

• Superior: não obrigatório e gratuito nas escolas públicas.

Foi promulgada no âmbito da Constituição de 1946, ou seja, pós-ditadura militar da era Vargas, num 
ambiente político de certa liberdade civil. No entanto, havia muita instabilidade na política mundial em 
decorrência da guerra fria vigente entre a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e os Estados 
Unidos da América, tensão essa que se refletia no ambiente interno. Na época, pouco tempo antes da 
promulgação da lei, Cuba havia passado por uma revolução comunista praticamente no quintal dos 
americanos, muito próximo de seu território. Temendo novas investidas comunistas no continente, os 
americanos passaram a financiar revoluções militares praticamente em toda a América Latina, inclusive 
no Brasil, o que decorreria no golpe militar de 1964, que mudou completamente o cenário político do 
país, com reflexos importantes na educação, entre eles a promulgação de uma nova LDB para o país.

5.2 A Segunda LDB: Lei Federal nº 5.692, de 11 de Agosto de 1971

Este sub-tópico, de igual modo, trata da segunda LDB de modo geral, apenas enfocando suas 
características principais, uma vez que esta lei também não se encontra mais em vigor e um excesso de 
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informações sobre ela poderia confundir seu raciocínio, dado o nível de detalhe com o qual será tratada 
a atual LDB vigente no país no próximo tópico do livro-texto.

 Saiba mais

A leitura da íntegra desta lei também pode esclarecer eventuais questões 
que venham a surgir sobre o assunto. Neste caso, optou-se pela íntegra da 
lei por tratar-se de um documento legal diferenciado pelo fato de inserir-se 
num momento histórico de exceção, ditatorial. Sua leitura, portanto, é de 
grande valor para a sua formação. Ela pode ser obtida em:

<http://www.pedagogiaemfoco.com.br/5692_71.htm>

A principal mudança introduzida, com relação à lei anterior, dizia respeito à unificação do ensino 
primário com o ginásio, constituindo o primeiro grau, o que significou o prolongamento da escola 
única, comum e contínua de oito séries. Apesar de representar um ganho significativo para a sociedade 
ao acabar com a necessidade do exame de admissão para a passagem do primário para o ginásio, isto 
também se refletiu em problemas muito sérios que acarretariam, mais tarde, na diminuição da qualidade 
do ensino, notadamente nas escolas públicas. As escolas particulares, por sua vez, encontraram nesta lei 
uma base sólida de sustentação para absorver parte significativa desta demanda que tinha condições 
de pagar pela educação.

Da noite para o dia os poderes públicos federal, estaduais e municipais se viram obrigados a 
providenciar vagas para todos os estudantes aprovados na quarta série do ensino primário e que 
pretendiam continuar seus estudos. Além do espaço físico para cumprir com tal tarefa, era necessário 
providenciar professores e outros profissionais da educação, de modo a atender à nova demanda. Assim, 
para cumprir este novo dispositivo legal, centenas de milhares de professores foram contratados, nem 
sempre com o necessário cuidado com relação ao seu preparo para a docência.

Figura 13 – LDB de 1971: a estrutura educacional precisava ser ampliada

Esta lei não renovou toda a anterior, mas vários de seus artigos, principalmente os que tratavam 
dos antigos ensinos primário, ginasial e colegial, permanecerão em vigor. No total, 86 artigos foram 
revogados e 34 permaneceram.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Esta lei não foi considerada completa, pois se limitou a estruturar apenas dois níveis de ensino, 
não tratando do ensino superior. Inclusive, foi elaborada e aprovada durante o regime militar, sem 
discussões ou sugestões por parte da sociedade e por “decurso de prazo”, em 40 dias. A reforma do 
ensino promovida por ela foi realizada com base em dois eixos:

• Adequação do sistema educacional à política socioeconômica da época, o chamado “milagre 
econômico”;

• Necessidade de atender à demanda da sociedade por mais escolaridade.

Seu grande mérito foi unificar os antigos cursos “primário” e “ginásio”, transformando-os no “Curso 
de 1º Grau”, abolindo, assim, as barreiras do exame de admissão.

Seus títulos tratavam de questões específicas de 1º e 2º Grau, como:

• Objetivos desses níveis de ensino;

• Objetivos das matérias de ensino;

• Mínimo de dias letivos e carga horária anual dos cursos;

• Normas para o financiamento desses níveis de ensino;

• Normas para a formação de docentes.

Esta lei estabeleceu a seguinte estrutura para o ensino:

• Ensino de 1º Grau: obrigatório e gratuito nas escolas públicas, com duração de oito anos;

• Ensino de 2º Grau: não obrigatório, mas gratuito nas escolas públicas, com duração de 3 a 4 anos 
e obrigatoriamente profissionalizante.

A obrigatoriedade da profissionalização do ensino de 2º Grau foi abolida em 1982, já que fora um 
completo fracasso em função da falta de condições e de recursos necessários por parte da maioria das 
escolas.

Esta lei, conhecida como “colcha de retalhos”, esteve em vigor até 1996, quando foi aprovada uma 
nova LDB, em vigor até os dias de hoje.

6 A TERCEIRA LDB – LEI FEDERAL Nº 9.394 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Trata-se da lei atualmente vigente, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
e norteia a estrutura e o funcionamento da educação no país em todos os níveis, da educação 
infantil ao ensino superior. Por este motivo, será enfocada com maior nível de detalhes, se 
comparada às LDBs descritas nos tópicos anteriores. Salienta-se que sua leitura é fundamental. 
Não deixe de ler, pois os comentários aqui descritos de modo algum substituem a leitura da 
própria LDB.
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De modo geral, a estrutura do ensino apresenta a seguinte configuração:

• Educação Básica, compreendendo:

− Educação Infantil: gratuita na escola pública, não obrigatória;

− Ensino Fundamental: gratuito na escola pública e obrigatório;

− Ensino Médio: gratuito na escola pública, não obrigatório, mas com tendência à progressiva 
obrigatoriedade. Envolve o ensino profissionalizante, desvinculado do propedêutico, sendo 
que a profissionalização pode se dar paralelamente ou após o aluno ter concluído o Ensino 
Médio.

• Ensino Superior

A elaboração desta nova LDB surgiu da necessidade de a educação atender e adequar-se à 
realidade brasileira e às exigências de um mundo cada vez mais globalizado. Do mesmo modo, era 
necessário elaborar uma lei que fosse mais adequada aos dispositivos constitucionais que tratam 
da educação.

 Lembrete

Os termos “ginásio” e “colégio” ainda são usuais no meio leigo. No 
entanto, você, futuro professor, deve habituar-se a utilizar os termos 
“Ensino Fundamental”, “Ensino Médio”, entre outros, que correspondem à 
nomenclatura atualizada.

A partir da sua entrada em vigor, novas medidas e regulamentações vêm surgindo, tanto por parte 
do Ministério da Educação quanto do Conselho Nacional de Educação e dos conselhos estaduais e 
municipais, visando adequar seus dispositivos às condições locais e regionais.

6.1 Breve histórico do encaminhamento e tramitação

 Observação

A LDB é o diploma legal que define as regras gerais a serem seguidas 
nas políticas educacionais do país.

A atual LDB foi proposta no final de 1988, durante o Governo Sarney, após a promulgação da atual 
Constituição da República.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O então denominado “Projeto de Lei Otávio Elísio” tramitou no Congresso Nacional e recebeu 1.263 
emendas até sua primeira votação na Comissão de Educação do Congresso, cujo relator era o então 
deputado federal Jorge Hage, em junho de 1990.

O projeto de lei continuou a ser discutido durante todo o governo Collor/Itamar, agora com novo 
congresso que havia sido reformulado em 1990. Neste período, o senador Darcy Ribeiro colocou em 
discussão o seu primeiro projeto sobre o assunto em maio de 1992, o qual foi aprovado na câmara 
dos deputados em maio de 1993, tendo como relatora da comissão a deputada federal Ângela Amin. 
No senado, foi alvo de um parecer do senador Cid Sabóia em novembro de 1994, postergando sua 
aprovação.

No governo de Fernando Henrique Cardoso, em fevereiro de 1996, o projeto de lei do senador 
Darcy Ribeiro foi aprovado no senado, tendo ele mesmo como relator, e na câmara dos deputados em 
dezembro de 1996, tendo como relator o deputado federal Jorge Hage. O projeto recebeu a sanção 
presidencial sem vetos e foi publicado no Diário Oficial da União em 20 de dezembro de 1996, passando 
a vigorar na forma de lei.

 Lembrete

O ciclo evolutivo de uma lei, entre a tomada de iniciativa de sua 
discussão e a entrada em vigor, é demorado, o que não é necessariamente 
ruim, pois possibilita a discussão democrática do assunto na sociedade.

O Quadro 1, a seguir, apresenta uma síntese dos assuntos tratados na LDB:

Título Assunto Artigos

I Da Educação 1º

II Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 2º e 3º

III Do Direito à Educação e do Dever de Educar 4º ao 7º

IV Da Organização da Educação Nacional 8º ao 20

V Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 21º ao 60º

VI Dos Profissionais da Educação 61º ao 67º

VII Dos Recursos Financeiros 68º ao 77º

VIII Das Disposições Gerais 78º ao 86º

IX Das Disposições Transitórias 87º ao 92º

Quadro 1 – Assuntos Tratados na LDB

6.2 Títulos

Na sequência serão abordados os principais aspectos de cada título, no que concerne a sua formação 
e sua futura atuação profissional. Ressalta-se que é do seu maior interesse a leitura atenta do conteúdo 
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completo da lei, de modo a propiciar a reflexão adequada. Aqui, serão citados apenas os principais 
aspectos e, eventualmente, alguns deles serão comentados.

6.2.1 Título I – Da Educação

Basicamente, este título apresenta o conceito do termo “educação” com um sentido bastante amplo 
e, segundo alguns críticos, com certa ambiguidade terminológica. Além disto, define os limites da lei e 
registra que a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

Ao afirmar que a educação é “um somatório de processos formativos que ocorrem na sociedade e 
que se desenvolvem mediante a interação do educando com a vida familiar, a convivência humana no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais”, o artigo procura abranger todas as fontes de estímulo educativo a 
que estão sujeitos os indivíduos no seu processo formativo.

No § 1º, o artigo destaca a abrangência da LDB, que se refere exclusivamente à educação escolar, uma 
vez que esta é uma lei destinada a regulamentar a estrutura e o funcionamento dos sistemas de ensino. As 
instituições próprias a que se refere este parágrafo são as escolas regulares que integram tais sistemas.

O § 2º, ao declarar que a educação escolar se deve vincular “ao mundo do trabalho e à prática social”, 
preconizou a formação concomitante do cidadão e do trabalhador. Educar é, portanto, um termo muito 
mais amplo do que meramente ensinar ou escolarizar.

6.2.2 Título II – Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Define os seguintes princípios:

• igualdade de condições para acesso e permanência na escola;

• liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

• pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

• respeito à liberdade e apreço à tolerância;

• coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

• gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

• valorização do profissional da educação escolar;

• gestão democrática do ensino público;

• garantia de padrão de qualidade;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

• valorização da experiência extra-escolar;

• vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

E as seguintes finalidades:

• Pleno desenvolvimento do educando: os alunos precisam ser educados, o que abrange muito 
mais do que apenas ensinar. Além dos aspectos cognitivos (o que saber), deve abranger aspectos 
afetivos (o que sentir) e ativos (o que fazer), ou seja, buscar atingi-los plenamente com a educação, 
para o bem de toda a sociedade;

• Preparação para o exercício da cidadania: na escola, entram alunos e devem sair cidadãos, ou 
seja, pessoas devidamente preparadas para o convívio em sociedade, ciente de seus direitos e 
obrigações;

• Qualificação para o trabalho: na escola, entram alunos e devem sair pessoas preparadas para 
ocupar seus lugares no mercado de trabalho, ou seja, profissionais.

 Observação

Na LDB são estabelecidos desde os princípios até os fins da educação.

 Lembrete

É interessante notar que, apesar de a LDB tratar objetivamente dos 
princípios e fins da educação, os “meios” são objeto, principalmente, dos 
planos nacionais de educação e da legislação correlativa. É muito importante 
conhecê-los.

O artigo 2º caracteriza a educação como dever da família e do Estado. Na verdade, mais que dever, 
ela é uma função da família e do Estado, os quais dela não podem se alienar. Este artigo trata de três 
assuntos ao mesmo tempo: dever de educar, princípios inspiradores da educação e fins da educação.

O artigo 3º arrola os princípios da educação, os quais devem presidir a organização e o funcionamento 
escolar. Assim, torna-se necesário um breve comentário para que haja um melhor entendimento da 
questão.

I – Se o ensino fundamental é obrigatório e universal, há que insistir na igualdade de condições de 
acesso e permanência, a fim de que eventuais diferenças de natureza socioeconômica não venham a 
privilegiar uns, em detrimento dos outros. Não basta oferecer vagas para todos na faixa etária de 6 a 14 
anos na primeira série do ensino fundamental. É preciso também assegurar a permanência do educando na 
escola, como forma de alerta contra a evasão e a retenção escolar. Este princípio abre um precedente, uma 
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possibilidade para que todo e qualquer privilégio no acesso e na permanência na escola seja eliminado e 
que, caso ocorra, seja combatido pelas autoridades, com base neste dispositivo legal.

II – A liberdade de aprender, ensinar, pesquisar, bem como divulgar a cultura, o pensamento e o 
saber é inerente ao sistema democrático e não pode ser cerceada de forma alguma. É desse princípio 
que nasce, por exemplo, a possibilidade de haver cursos livres diversos e o direito da iniciativa privada 
para a implantação de rede de escolas particulares. Trata-se de direitos democráticos a serem garantidos 
a todos os brasileiros.

III – O pluralismo de ideias e concepções é outro princípio básico da democracia que deve ser 
livremente buscado e pesquisado pelo confronto de diferentes ideias e concepções. Nota-se aqui a 
valorização de mais um direito eminentemente democrático.

IV – O respeito à liberdade e o apreço à tolerância é consequência do inciso anterior, pois sem o 
respeito a esse apreço o pluralismo se tornaria inviável. A liberdade não pode e não deve ser tolhida, 
embora deva inserir-se em limites de respeito mútuo muito bem definidos.

V – A coexistência de instituições públicas e privadas de ensino traduz, na prática, a objetivação do 
princípio da liberdade de ensinar. Abrir escolas é direito de qualquer cidadão, atendidos os requisitos 
legais. Dado o gigantismo do sistema escolar brasileiro, torna-se necessária a abertura deste mercado 
para atender à demanda.

VI – A gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais expressa a preocupação social 
da universalização da oferta de oportunidades educacionais, apesar da limitação da capacidade de 
atendimento das escolas públicas em virtude da escassez dos recursos orçamentários destinados à 
educação. Qualquer tentativa de cobrança pela educação em estabelecimentos e instituições públicas 
é ilegal.

VII – A valorização dos profissionais da educação se faz urgente na atualidade brasileira. Não 
se pode ter qualidade de ensino sem dispor de professores qualificados. A qualificação docente diz 
respeito tanto a sua maior titulação, quanto a sua melhor remuneração. Trata-se de um direito 
adquirido a partir do qual você, no exercício futuro da sua profissão como docente, possa cobrar das 
autoridades.

VIII – A gestão democrática visa à participação da comunidade escolar (professores, funcionários, 
alunos, pais ou membros da comunidade) no governo da escola. Somente se aplica obrigatoriamente 
às escolas públicas, por definição constitucional (artigo 206, inciso VI da Constituição Federal). A gestão 
democrática é garantida na lei. Na disciplina “Planejamento e Políticas Públicas”, no próximo semestre 
deste curso, o tema será devidamente tratado e a gestão participativa e democrática será detalhada e 
apoiada.

IX – A garantia do padrão de qualidade do ensino supõe a formulação desse padrão pelos sistemas 
de ensino. O padrão de qualidade deve conquistar patamares cada vez mais altos de qualificação pelas 
escolas. Atualmente a qualidade da educação pública tem sido muito contestada. É necessário, portanto, 
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

envidar esforços para atingir um padrão minimamente aceitável perante a sociedade globalizada em 
que vivemos.

X – A valorização da experiência extraescolar, por um lado, não apenas para permitir 
matrícula inicial dos alunos em séries mais avançadas do processo de escolaridade ou para 
eliminar matérias equivalentes do currículo, ou ainda para a certificação de equivalência com 
séries e cursos, sobretudo no campo das habilitações profissionais, é um princípio que flexibiliza 
a ação educativa. Por outro lado, a educação não acontece somente na escola, portanto, 
deve-se explorar os diferentes ambientes educativos no intuito de aprimorar a aprendizagem 
dos alunos.

XI – Se você não sabe para onde quer ir, qualquer caminho serve. A educação deve saber para 
onde quer ir, seguir em direção a uma finalidade. O preparo para o trabalho e a cidadania faz parte da 
finalidade da educação nacional.

6.2.3 Título III – Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Neste título, define-se “Educação” como “Dever do Estado”. É importante notar que o Ensino Superior 
não aparece neste título, o que pode significar que não seja dever do Estado. O conteúdo se atém 
especificamente à Educação Básica e define cada elemento da seguinte forma:

• Educação Infantil: atendimento gratuito às crianças de zero a cinco anos (de acordo com a 
legislação correlativa mais atualizada);

• Ensino Fundamental: obrigatório e gratuito nas escolas públicas (ou seja, caso não haja vagas o 
sistema é obrigado a criá-las para prover o atendimento nesta faixa escolar, inclusive para os que 
a ele não tiveram acesso na idade própria);

• Ensino Médio: progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade;

• Educação especial: atendimento especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino.

 Observação

Todos os cidadãos podem exigir do Poder Público vagas no ensino 
fundamental.

Deve-se ressaltar que, com base neste título da lei, qualquer pessoa pode exigir do Poder 
Público o direito ao acesso ao Ensino Fundamental. Acrescenta-se, ainda, que a matrícula pode ser 
feita a partir dos seis anos (legislação correlativa atualizada), ou seja, os pais podem e devem ser 
responsabilizados, caso a prole não seja matriculada em escolas de ensino fundamental a partir dos 
seis anos de idade.
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O Estado, entendido no caso como o Poder Público (União, Estado, Município e Distrito Federal), para 
dar efetividade à obrigatoriedade inscrita na Constituição, assume o ônus de manter gratuitamente as 
escolas de ensino fundamental de qualidade desejável, de modo a assegurar matrícula a todas as crianças 
em idade escolar e àquelas que não puderam estudar na idade própria. Para que melhor se cumpra este 
dever, Estados e Municípios, com a assistência da União, deverão recensear periodicamente a população 
em idade escolar, bem como jovens e adultos que não estudaram na idade própria, e fazer-lhes a chamada 
pública por ocasião da matrícula e atuar junto a pais e responsáveis para que os encaminhem à escola.

O ensino médio, que sucede ao fundamental, ainda apresenta insuficiente oferta de vagas nas 
escolas públicas. A lei trata de uma progressiva extensão da obrigatoriedade desse ensino, tendo em vista 
que os países mais desenvolvidos mantêm escolaridade obrigatória de mais de doze anos. Como toda 
obrigatoriedade passa a implicar em gratuidade, há que estendê-la progressivamente e sem prejuízo de 
que o ensino fundamental venha a ser plenamente satisfeito em sua demanda.

O atendimento especializado aos educandos com necessidades especiais se fará não só gratuitamente 
como também na escola comum. Somente nos casos extremos é que se justificaria a oferta de vagas 
em escolas especiais. O texto legal privilegia o atendimento em classes comuns de alunos e não trata 
de casos clínicos.

As creches e pré-escolas mantidas pelo Poder Público atenderão crianças de zero a cinco anos de 
idade, de modo inteiramente gratuito, embora não se trate de nível obrigatório.

O ensino noturno deverá ser ofertado pelo Poder Público e sua estrutura e funcionamento devem 
sempre levar em conta as condições do aluno. Trata-se de uma alternativa de escolaridade destinada de 
preferência aos alunos trabalhadores e que se reveste de um alto sentido social, garantindo as condições 
de acesso e permanência na escola.

Além do oferecimento de vagas, no ensino fundamental público deverá ser garantido o atendimento 
por meio de programas suplementares de material didático, transporte, alimentação e assistência à 
saúde.

Deverão ainda ser garantidos os padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 
variedade e a quantidade mínimas por aluno de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo 
ensino-aprendizagem.

6.2.4 Título IV – Da Organização da Educação Nacional

A organização é apresentada para as diferentes esferas de governo, definindo os limites de cada 
sistema e suas respectivas incumbências, da seguinte forma:

União: sistema federal que compreende:

• Escolas federais;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

• Escolas particulares de educação superior;

• Órgãos federais de educação.

Incumbências:

− Elaboração do Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, Distrito Federal e 
Municípios;

− Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade 
obrigatória;

− Estabelecer competências e diretrizes curriculares para assegurar a formação básica comum;

− Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

Estados: sistema estadual que compreende:

• Escolas estaduais;

• Escolas municipais de educação superior;

• Escolas particulares de ensino fundamental e médio;

• Órgãos estaduais de educação.

Incumbências:

− Assegurar o ensino fundamental e oferecer com prioridade o ensino médio;

− Assegurar a formação dos profissionais da educação;

− Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar os cursos das instituições de educação 
superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

Municípios: sistema municipal que compreende:

• Escolas municipais de educação básica;

• Escolas particulares de educação infantil;

• Órgãos municipais de educação.
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Incumbências:

— Oferecer educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental;

— Autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

Neste contexto, portanto, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo a função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais.

Ainda dentro deste título, a lei estabelece as incumbências dos estabelecimentos de ensino, respeitadas 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, entre elas a de elaborar e executar sua proposta 
pedagógica, administrar seu pessoal e seus recursos financeiros e materiais, assegurar o cumprimento 
dos dias letivos, oferecer meios para a recuperação dos alunos, criar processo de integração escola x 
comunidade etc. Também estabelece as incumbências dos docentes, tais como: participar da elaboração 
da proposta pedagógica da escola, elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta 
pedagógica, zelar pela aprendizagem dos alunos, estabelecer estratégias de recuperação dos alunos de 
menor rendimento, colaborar com as atividades de articulação escola X comunidade etc.

De acordo com suas peculiaridades, os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 
do ensino público, em conformidade com os princípios de participação:

• dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

• das comunidades (escolar e local) em conselhos escolares ou equivalentes.

6.2.5 Título V – Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

A educação escolar se divide em:

• Educação Superior: envolve cursos sequenciais por campo do saber, de graduação, extensão e 
pós-graduação.

• Educação Básica: subdividida em Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.

Educação Infantil

Como primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança 
até seis anos de idade em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade. É oferecida em creches para crianças de até 3 anos e em pré-escolas para 
crianças de 4 a 5 anos.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Nesta etapa não há obrigatoriedade de cumprir a carga horária mínima anual de 800 horas distribuídas 
nos 200 dias letivos, assim como não há avaliação com objetivo de promoção. A avaliação na educação 
infantil destina-se ao acompanhamento e registro do desenvolvimento da criança.

Ensino Fundamental

Como segunda etapa da educação básica, com duração de nove anos, é obrigatório e gratuito na escola 
pública. Inicia-se aos 6 anos de idade e tem como objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

• o desenvolvimento da capacidade de aprender, pelo domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

• a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;

• o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores;

• o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social.

O ensino fundamental é presencial, diferentemente do ensino a distância, que é utilizado como 
complementação da aprendizagem. É ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa. Cabe aos sistemas de ensino definir os conteúdos do ensino 
religioso, ouvida a entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas.

A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola para o tempo 
integral, a critério dos sistemas de ensino.

Ensino Médio

Como etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, apresenta as seguintes 
finalidades:

• Consolidação e aprofundamento dos conhecimentos adquiridos;

• Preparação básica para o trabalho e para a cidadania, para continuar aprendendo;

• Aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico;
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• Compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

O currículo do ensino médio observará as seguintes diretrizes:

• destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes, o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura, a língua portuguesa 
como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

• adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

• será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da 
instituição;

• serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio.

Ao término do ensino médio, o aluno deve demonstrar:

• Domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

• Conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

• Domínio dos conhecimentos de Filosofia e Sociologia, necessários ao exercício da cidadania.

O aluno deve também prestar o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM e participar de processos 
seletivos para evoluir ao ensino superior.

O nível médio de ensino comporta diferentes concepções: uma concepção propedêutica, que se 
destina a preparar os alunos para o prosseguimento dos estudos no curso superior, e uma concepção 
técnica, que prepara os alunos como mão de obra para o mercado de trabalho. Na compreensão 
humanística e cidadã, o ensino médio é entendido no sentido mais amplo, que não se esgota nem 
na dimensão da universidade nem na do trabalho, mas compreende as duas – que constroem e 
reconstroem pela ação humana, pela produção cultural do homem cidadão – de forma integrada e 
dinâmica.

Esta concepção está expressa em alguns documentos oficiais sobre as competências e habilidades 
específicas esperadas do aluno deste nível de ensino. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, 
instituídas pela Resolução nº 3, de 26 de junho de 1998, a base nacional comum dos currículos do 
ensino médio será organizada em áreas de conhecimento, a saber:

a) linguagens, códigos e suas tecnologias;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

b) ciências da natureza, matemática e suas tecnologias;

c) ciências humanas e suas tecnologias.

Os princípios pedagógicos que estruturam os currículos do ensino médio são identidade, diversidade, 
autonomia, interdisciplinaridade e contextualização, que podem ser assim sintetizados:

a) identidade: supõe o reconhecimento das escolas que oferecem esse nível de ensino como 
instituições de ensino de adolescentes, jovens e adultos, respeitadas suas condições e necessidades 
de espaço e tempo de aprendizagem;

b) diversidade e autonomia: referem-se à diversificação de programas e aos tipos de estudos 
disponíveis, estimulando alternativas, de acordo com as características do alunado e com as 
demandas do meio social;

c) interdisciplinaridade: relaciona-se ao princípio de que todo conhecimento mantém diálogo 
permanente com outros conhecimentos;

d) contextualização: significa que a cultura escolar deve permitir a aplicação do conhecimento às 
situações da vida cotidiana dos alunos, de forma que relacione teoria e prática, vida de trabalho 
e exercício da cidadania.

A LDB estabelece que o ensino médio poderá preparar o aluno para o exercício de profissões técnicas, 
desde que atendida a sua formação geral. Esta preparação para o trabalho e a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional.

Esta educação profissional técnica será desenvolvida ou articulada com o ensino médio ou 
subsequente a ele, em cursos específicos, observados os objetivos e as definições contidas nas diretrizes 
curriculares nacionais, as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino e as exigências de 
cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico.

Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior.

A Educação Profissional e Tecnológica integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e 
às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. Abrangerá os seguintes cursos:

a) de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

b) de educação profissional técnica de nível médio;

c) de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.
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A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
Destina-se ao aluno matriculado no ensino fundamental, médio ou superior ou egresso deles, bem 
como ao trabalhador em geral, jovem ou adulto.

Portanto, a “Educação Profissional” insere-se entre a educação básica e a educação superior, ou 
seja, não pertence a uma nem a outra, especificamente. Esta modalidade visa conduzir o aluno ao 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Divide-se em três níveis:

• Básico: visa à qualificação, a atualização e a profissionalização, apresenta currículo variável e 
representa a educação não-formal. Ao final, o aluno recebe um “Certificado de Qualificação”;

• Técnico: visa à habilitação profissional. É estudado em módulos e é regido por diretrizes curriculares 
nacionais, sendo que 70% das disciplinas compõem um currículo básico e 30% são escolhidas 
pela escola. Ao final, o aluno recebe um “Diploma Técnico”;

• Tecnológico: áreas especializadas voltadas a alunos formados em ensino médio ou técnico. Ao 
final, o aluno recebe um “Diploma de Tecnólogo”.

Ressalta-se que a Educação Básica envolve, também, a Educação de Jovens e Adultos – EJA e a 
Educação Especial.

A Educação de Jovens e Adultos é destinada àqueles que não tiveram, na idade própria, acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio. Preferencialmente deverá articular-se com a 
educação profissional.

Haverá exames para a conclusão do ensino fundamental e médio, exigindo, no mínimo, 15 e 18 anos, 
respectivamente. Também os conhecimentos e habilidades adquiridos por meios informais poderão ser 
aferidos e reconhecidos, mediante exames.

A Educação Especial é a modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular 
de ensino, para alunos portadores de necessidades especiais, com início na faixa etária de zero a seis anos. 
Quando não for possível a integração dos alunos nas classes comuns de ensino regular, o atendimento 
educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados. Quando necessário, haverá serviços 
de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades dessa clientela. Os sistemas de 
ensino deverão oferecer para os educandos com necessidades especiais as seguintes condições:

• Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica para atender às suas 
necessidades;

• Para os alunos que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, 
será oferecida a terminalidade específica de acordo com suas capacidades;

• Os superdotados terão possibilidade de terminar o curso em menor tempo;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

• Professores especializados para atendimento a este tipo de educando;

• Educação especial para o trabalho e efetiva integração na vida em sociedade, no trabalho e em 
cursos posteriores;

• Acesso do aluno especial aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular.

Instituições privadas sem fins lucrativos, que atendam à educação especial, poderão ter apoio 
técnico e financeiro do Poder Público. A oferta de educação especial é dever constitucional do Estado, 
portanto pode ser exigida das autoridades competentes.

Figura 14 – Educação para cidadãos com necessidades especiais

De modo geral, a Educação Básica tem por finalidade o desenvolvimento do educando, assegurando-lhe 
a formação comum indispensável ao exercício da cidadania e proporcionar meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores.

Deve haver organização em séries anuais ou semestrais, ciclos, grupos por idade ou competência, 
conforme interesse do processo de aprendizagem. A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive 
quando tratar de transferência, tendo como base as normas curriculares gerais.

O calendário escolar deve ser adequado às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, 
da região onde a escola se insere, a critério do respectivo sistema de ensino.

Nos níveis fundamental e médio, a carga mínima anual será de 800 horas, distribuídas 
por um mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar, excluindo-se o tempo reservado aos 
exames finais.

O currículo deve ser composto por uma base nacional comum, mais uma parte diversificada, de 
acordo com as características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 
Obrigatoriamente os currículos devem abranger o estudo da língua portuguesa, matemática, 
conhecimento do mundo físico e natural, conhecimento da realidade social e política, arte, educação 
física (facultativa nos cursos noturnos) e língua estrangeira moderna.

O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação 
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. A música deverá ser conteúdo 
obrigatório, mas não exclusivo do ensino da arte.

4545



46

Unidade II

Re
vi

sã
o:

 S
im

on
e/

Ai
le

en
 -

 D
ia

gr
am

aç
ão

: M
ár

ci
o 

- 
06

/0
7/

11

A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis 
horas, ou que seja maior de trinta anos, ou que estiver prestando serviço militar ou então que tenha prole.

A escolha obrigatória de pelo menos uma língua estrangeira moderna, a partir da quinta série, ficará 
a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

Ainda nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e privados, torna-se obrigatório 
o estudo da história e da cultura afro-brasileira e indígena (Lei nº 11.645/2008). Os conteúdos referentes 
a estes estudos serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
educação artística e de literatura e história brasileiras.

A avaliação deve ser contínua e cumulativa, com prevalência dos aspectos qualitativos e dos 
resultados ao longo do período. A recuperação é obrigatória e, de preferência, paralela ao período letivo. 
Há, ainda, a obrigatoriedade de frequência mínima a 75% do total de horas/ano.

6.2.6 Título VI – Profissionais da Educação

Neste título, a LDB aponta os fundamentos para a formação de educadores e para a sua valorização. 
Define como profissionais da educação e objeto das disposições deste título:

• Docentes para a educação básica (como é o seu caso);

• Docentes para o ensino superior;

• Educadores ligados a:

− Administração;

− Planejamento;

− Inspeção;

− Supervisão;

− Orientação.

A formação de docentes para atuar na educação básica será feita em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida na modalidade Normal (Decreto nº 3276/99-regulamentação).

A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino.

4646



47

Re
vi

sã
o:

 S
im

on
e/

Ai
le

en
 -

 D
ia

gr
am

aç
ão

: M
ár

ci
o 

- 
06

/0
7/

11

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de no mínimo 300 
horas.

A preparação para o exercício do magistério superior será feita em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes:

• Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

• Aperfeiçoamento profissional continuado;

• Piso salarial profissional;

• Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação do desempenho;

• Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

• Condições adequadas de trabalho.

6.2.7 Título VII – Dos Recursos Financeiros

Neste título são tratados os dispositivos dos mais fundamentais, pois define de onde deve vir o 
dinheiro para o financiamento da educação no país.

São definidos os percentuais constitucionais de recursos para a educação em geral, as despesas para 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino 
fundamental e o custo mínimo por aluno, de modo a atingir-se um mínimo de qualidade no ensino.

 Observação

Para que as diretrizes e bases da educação sejam aplicadas, é necessário 
definir de onde virá o dinheiro necessário.

Os recursos públicos destinados à educação são originados das receitas de:

a) impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

b) transferências constitucionais e outras;

c) salário-educação e de outras contribuições sociais;

d) incentivos fiscais e de outros recursos previstos em lei.
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A arrecadação, a aplicação desses recursos, o repasse de valores, as despesas com manutenção e 
os desenvolvimento do ensino, compreendendo, entre outras, a remuneração e o aperfeiçoamento do 
pessoal docente e dos demais profissionais da educação, serão assuntos tratados especificamente na 
disciplina Planejamento e Políticas Públicas da Educação no próximo semestre.

6.2.8 Título VIII – Das Disposições Gerais

Assuntos de âmbito geral são tratados neste título. Dentre eles, destacam-se:

• Estabelecimento de programas intensivos de ensino e pesquisa para oferta de educação escolar 
bilíngue e intercultural aos povos indígenas;

• Incentivo ao desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância em todos os 
níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada;

• Permissão de organização de cursos ou instituições de ensino experimentais;

• Aproveitamento dos discentes da educação superior em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com o seu rendimento e seu 
plano de estudos.

6.2.9 Título IX – Das Disposições Transitórias

Aqui são tratadas as disposições provisórias, ou seja, por tempo definido. É instituída a “década da 
educação” entre dezembro de 1996 e dezembro de 2006. Neste período, por exemplo, as instituições 
escolares devem aproveitar o período de transição estabelecido para adequarem-se às novas regras 
estabelecidas na Lei 9394/96.

 Saiba mais

A leitura do livro aqui indicado propiciará um entendimento mais 
detalhado do assunto, especialmente a sua Unidade 1 – “Organização do 
Ensino Brasileiro”.

PILETTI, N. Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental. 23ª ed. 
São Paulo: Ática, 1998.

6.3 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Vigente

A Estrutura e o funcionamento da educação básica no Brasil são estabelecidos por uma lei – a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. Todo o livro-texto desta disciplina, portanto, baseia-se nesta lei, que 
representa a matéria da disciplina, ou seja, o seu objeto. Nada do que possa ser dito ou escrito pode 
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

substituir a leitura reflexiva desta lei, por isso, não se pode prescindir de apresentar a você o corpo da 
referida lei e sugerir, recomendar e estimular uma leitura aprofundada, essencial para a compreensão. 
Sugere-se também que você compare cada aspecto da lei com o que foi mencionado neste tópico 
para que possa ser feita uma análise crítica daquilo que está sendo interpretado a partir dela. Segue, 
portanto, o texto da LDB vigente atualmente no país:

LEI N. 9.394, de 20 de dezembro de 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

TÍTULO I

DA EDUCAÇÃO

Art. 1o A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1o Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2o A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3o O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III – Pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
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IV – Respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V – Coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI – Gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII – Valorização do profissional da educação escolar;

VIII – Gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino;

IX – Garantia de padrão de qualidade;

X – Valorização da experiência extra-escolar;

XI – Vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III

DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:
I – Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria;

II – Progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III – Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – Atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;

V – Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um;

VI – Oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII – Oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII – Atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

IX – Padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e a quantidade 
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino-aprendizagem.

Art. 5o O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para 
exigi-lo.

§ 1o Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da 
União:

I – Recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, assim como os jovens e 
adultos que a ele não tiveram acesso.

II – Fazer-lhes a chamada pública;

III – Zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

§ 2o Em todas as esferas administrativas o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades 
de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3o Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no 
Poder Judiciário, na hipótese do § 2o do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário 
a ação judicial correspondente.

§ 4o Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5o Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos sete anos de 
idade, no ensino fundamental.

Art. 7o O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I – Cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II – Autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III – Capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.
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TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino.

§ 1o Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função nominativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2o Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9o A União incumbir-se-á de:

I – Elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

II – Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e 
o dos territórios;

III – Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 
o desenvolvimento dos seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV – Estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos 
e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V – Coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI – Assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino;

VII – Baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII – Assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidades sobre este nível de ensino;

IX – Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1o Na estrutura educacional haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas 
e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

§ 2o Para o cumprimento do disposto nos incisos V a I X, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3o As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10o Os Estados incumbir-se-ão de:

I – Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II – Definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III – Elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV – Autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V – Baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI – Assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio. 

Parágrafo único: ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11o Os Municípios incumbir-se-ão de:

I – Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II – Exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III – Baixar normas complementares para o seu sistema de ensino,

IV – Autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V – Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados 
pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Parágrafo único: os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
com ele um sistema único de educação básica.
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Art. 12o Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de:

I – Elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II – Administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III – Assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV – Velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V – Prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI – Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola;

VII – Informar os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução de sua proposta pedagógica.

Art. 13o Os docentes incumbir-se-ão de:

I – Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II – Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III – Zelar pela aprendizagem dos alunos,

IV – Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V – Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI – Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14o Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I – Participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II – Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15o Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 16o O sistema federal de ensino compreende (Regulamentado pelo Decreto nº 2306/97):

I – As instituições de ensino mantidas pela União;

II – As instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – Os órgãos federais de educação.

Art. 17o Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I – As instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II – As instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público Municipal;

III – As instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV – Os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18o Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I – As instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal;

II – As instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada.

III – Os órgãos municipais de educação.

Art. 19o As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas (Regulamentado pelo Decreto nº 2306/97):

I – Públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público;

II – Privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado.

Art. 20o As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias (Regulamentado 
pelo Decreto nº 2306/97):

I – Particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por um ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;
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II – Comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade;

III – Confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideológica específicas e ao disposto 
no inciso anterior.

IV – Filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V

DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES

Art. 21o A educação escolar compõe-se de:

I – Educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II – Educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22o A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurando-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores.

Art. 23o A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência 
e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

§ 1o A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências 
entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares 
gerais.

§ 2o O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, 
a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta 
Lei.

Art. 24o A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns:

I – A carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver;

II – A classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina 
o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa 
adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.

III – Nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a sequência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino;

IV – Poderão organizar-se classes ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes ou outros componentes 
curriculares;

V – A verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais 
provas finais;

b) Possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) Possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;
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d) Aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) Obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos.

VI – O controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência de setenta e cinco por cento do total de 
horas letivas para aprovação;

VII – Cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25o Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único: cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e 
das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste 
artigo.

Art. 26o Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum 
a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e da clientela.

§ 1o Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo fisico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação 
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da 
Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa 
nos cursos noturnos.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas 
e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e 
europeia.

§ 5o Na parte diversificada do currículo será incluída, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 27o Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I – A difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II – Consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III – Orientação para o trabalho.;

IV – Promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28o Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I – Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural;

II – Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e às condições climáticas;

III – Adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29o A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30o A educação infantil será oferecida em:

I – Creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II – Pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31o Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino Fundamental.

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32o O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola 
pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
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I – O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo,

II – A compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;

III – O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV – O fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1o É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2o Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental 
o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, 
observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3o O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4o O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais.

Art. 33o O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de 
proselitismo.

§ 1o Os sistemas de ensino regulamentam os procedimentos para a definição do conteúdo do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores.

§ 2o Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso (alterado pela Lei 9475/97).

Art. 34o A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de 
trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência 
na escola.

§ 1o São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei.

§ 2o O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35o O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidade:

I – A consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos;

II – A preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores;

III – O aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – A compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina;

Art. 36o O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes:

I – Destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes, o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura, a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II – Adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III – Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida 
pela comunidade escolar, e unas segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da 
instituição.

§ 1o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre:

I – Domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II – Conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III – Domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania.

§ 2o O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de 
profissões técnicas (regulamentado pelo Decreto 2208/97).
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§ 3o Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de 
estudos.

§ 4o A preparação geral para o trabalho e facultativamente a habilitação profissional, poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional.

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37o A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1o Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente nos jovens e aos adultos, que não 
puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas 
as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames.

§ 2o O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38o Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1o Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I – No nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II – No nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2o Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos 
e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 39o A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e 
à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (regulamentado 
pelo Decreto 2208/97).

Parágrafo único: o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental médio e superior, bem 
como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de acesso à educação 
profissional.

6262



63

Re
vi

sã
o:

 S
im

on
e/

Ai
le

en
 -

 D
ia

gr
am

aç
ão

: M
ár

ci
o 

- 
06

/0
7/

11

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 40o A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 
trabalho (regulamentado pelo Decreto 2208/97).

Art. 41o O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser 
objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos 
(regulamentado pelo Decreto 2208/97).

Parágrafo único: os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio quando registrados, 
terão validade nacional.

Art. 42o As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais 
abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente 
ao nível de escolaridade (regulamentado pelo Decreto 2208/97).

CAPÍTULO IV

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43o A educação superior tem por finalidade:

I – Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo;

II – Formar diplomados nas diferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua;

III – Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência 
e da tecnologia e da criação e difusão da cultura e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem 
e do meio em que vive.

IV – Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação;

V – Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI – Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais 
e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade;
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VII – Promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44o A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:

I – Cursos sequenciais por campo de saber de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino;

II – De graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e que 
tenham sido classificados em processo seletivo;

III – De pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino;

IV – De extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino.

Art. 45o A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização (regulamentado pelo Decreto nº 2306/97).

Art. 46o A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições 
de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular 
de avaliação (regulamentado pelo Decreto nº 2306/97).

§ 1o Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação 
a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação 
de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da 
autonomia ou em descredenciamento (regulamentado pelo Decreto nº 2306/97).

§ 2o No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47o Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando 
houver.

§ 1o As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

§ 2o Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio 
de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, 
poderão ter abreviada a duração de seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

§ 3o É obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a 
distância.

§ 4o As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48o Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1o Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos 
por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional 
de Educação.

§ 2o Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os 
acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3o Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49o As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares para 
cursos afins na hipótese de existência de vagas e mediante processo seletivo.

Parágrafo único: as transferências ex-ofício dar-se-ão na forma da lei (regulamentado pela 
Lei 9536/97).

Art. 50o As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula 
nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-la com 
proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51o As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios 
sobre a orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de 
ensino.

Art. 52o As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam 
por (regulamentado pelo Decreto nº 2306/97):

I – Produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural quanto regional e nacional;
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II – Um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III – Um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único: é facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber 
(regulamentado pelo Decreto nº 2306/97).

Art. 53o No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições:

I – Criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;

II – Fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III – Estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades 
de extensão;

IV – Fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

V – Elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes;

VI – Conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII – Firmar contratos, acordos e convênios;

VIII – Aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços 
e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX – Administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e 
nos respectivos estatutos;

X – Receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único: para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

I – Criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

II – Ampliação e diminuição de vagas;

III – Elaboração da programação dos cursos;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

IV – Programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V – Contratação e dispensa de professores;

VI – Planos de carreira docente.

Art. 54o As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão na forma da lei, de estatuto jurídico especial 
para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como 
dos seus planos de carreira e do regimento jurídico do seu pessoal (regulamentado pelo Decreto nº 2306/97).

§ 1o No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão:

I – Propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de 
cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II – Elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

III – Aprovar e executar planos, programas e projetos de investimento referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV – Elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V – Adotar regime financeiro e contábil que atenda a suas peculiaridades de organização e funcionamento;

VI – Realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII – Efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira 
e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2o Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem 
alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base na avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55o Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56o As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único: em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e das modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes.
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Art. 57o Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de 
oito horas semanais de aulas.

CAPÍTULO V

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58o Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1o Haverá, quando necessário, serviços de apoio especificado na escola regular para atender as 
peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2o O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular.

§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero 
a seis anos durante a educação infantil.

Art. 59o Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I – Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades;

II – Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados;

III – Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns;

IV – Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.

V – Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular.

Art. 60o Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Parágrafo único: o Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 61o A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos dos diferentes 
níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá 
como fundamentos:

I – A associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço;

II – Aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras 
atividades (regulamentado pelo Decreto nº 3276/99).

Art. 62o A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação; admitida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras 
séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal (regulamentado pelo 
Decreto nº 3276/99).

Art. 63o Os institutos superiores de educação manterão (regulamentado pelo Decreto nº 3276/99):

I – Cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental;

II – Programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica;

III – Programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis;

Art. 64o A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, 
a base comum nacional.

Art. 65o A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas.

Art. 66o A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.
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Parágrafo único: o notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área 
afim poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67o Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I – Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II – Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim;

III – Piso salarial profissional;

IV – Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, ou na avaliação do 
desempenho;

V – Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI – Condições adequadas de trabalho.

Parágrafo único: a experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.

TÍTULO VII

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 68o Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I – Receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II – Receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III – Receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV – Receita de incentivos fiscais;

V – Outros recursos previstos em lei.

Art. 69o A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino público.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

§ 1o A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do 
cálculo previsto neste artigo, receito do governo que a transferir.

§ 2o Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3o Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que 
autorizar a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4o As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro.

§ 5o Repasse das valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observadas os seguintes 
prazos:

I – Recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

II – Recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

III – Recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subsequente.

§ 6o O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e a responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes.

Art. 70o Considerar-se-á como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a:

I – Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II – Aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 
ao ensino;

III – Uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV – Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino;

V – Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;
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VI – Concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII – Amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos 
deste artigo;

VIII – Aquisição de material didático-escolar e manutenção de programa de transporte escolar.

Art. 71o Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com:

I – Pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos 
sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua 
expansão;

II – Subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III – Formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos;

IV – Programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social;

V – Obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar;

VI – Pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia a manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72o As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3 do artigo 165 
da Constituição Federal.

Art. 73o Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74o A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único: o custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 75o A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão de qualidade do ensino.

§ 1o A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município 
em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2o A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e no desenvolvimento do ensino e o custo anual do 
aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3o Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1 e 2 – a União poderá fazer a transferência 
direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente 
frequentam a escola.

§ 4o A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, 
conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior a sua capacidade 
de atendimento.

Art. 76o A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais.

Art. 77o Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I – Comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhum forma ou pretexto;

II – Apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III – Assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou 
confessional ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;

IV – Prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

§ 1o Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de 
vagas e cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a 
investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

§ 2o As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo.
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TÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78o O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento 
à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa 
para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes 
objetivos:

I – Proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; 
a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II – Garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e das demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79o A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da 
educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e 
pesquisa.

§ 1o Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

§ 2o Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos:

I – Fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;

II – Manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas;

III – Desenvolver currículos e programas culturais correspondentes às respectivas comunidades; 
neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades.

IV – Elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.

Art. 80o O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada (regulamentado pelo 
Decreto nº 2494/98).

§ 1o A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2o A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos 
a cursos de educação a distância.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

§ 3o As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

§ 4o A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

I – Custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens;

II – Concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III – Reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais.

Art. 81o É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82o Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunos 
regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.

Parágrafo único: o estágio realizado nas condições deste artigo não estabelece vínculo empregatício, 
podendo o estagiário receber bolsa de estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertura 
previdenciária prevista na legislação específica.

Art. 83o O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84o Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu 
plano de estudos.

Art. 85o Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de 
concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que 
estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos 
assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

Art. 86o As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, 
também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos 
termos da legislação específica.
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TÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 87o É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1o A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2o O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção 
para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis anos de idade.

§ 3o Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

I – Matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos 
seis anos, no ensino fundamental;

II – Prover cursos presencias ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

III – Realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância;

IV – Integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar.

§ 4o Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível 
superior ou formados por treinamento em serviço;

§ 5o Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6o A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como 
a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição 
Federal e dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art. 88o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional 
e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação 
(regulamentado pelo Decreto nº 2306/97).

§ 1o As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2o O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 89o As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90o As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos 
dos sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

Art. 91o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92o Revogam-se as disposições das Leis n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 
de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n 9.13 I, de 24 de novembro de 1995, e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995, e, ainda, as Leis n 5.692, de 11 de agosto de 1971, e 7.044, de 18 de outubro de 1982, 
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996, 175 Independência e 108 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Paulo Renato Souza 

Em síntese, a primeira LDB foi considerada uma lei completa, pois estabelecia diretrizes e bases 
para toda a educação nacional, ou seja, para todos os níveis de ensino, desde a pré-escola até o ensino 
superior. Como ocorre na maioria dos casos, por se tratar da primeira LDB vigente no país, serviu como 
“vidraça”, ou seja, sofreu críticas, na maior parte, construtivas.

7 O SISTEMA ESCOLAR BRASILEIRO

A estrutura e o funcionamento da educação no Brasil são estabelecidos sob a forma de um sistema. 
Por isto, num primeiro momento é necessário entender o conceito de sistema.

Lalande (1960) apresenta uma das definições mais didáticas e de fácil compreensão sobre o termo. 
Ele o define como “conjunto de elementos, materiais ou não, que dependem reciprocamente uns dos 
outros, de maneira a formar um todo organizado”. Esta definição apresenta o sistema como um todo 
formado de partes interdependentes e harmônicas, mas tem sua atenção voltada apenas para o interior 
do sistema, ignorando o que se passa a sua volta.

Drew (1986), em seu conceito, incorpora as relações com o meio externo à noção de sistema ao 
defini-lo como “conjunto de componentes ligados por fluxos de energia e funcionando como uma 
unidade. Se o sistema recebe energia exterior e devolve energia, diz-se que é um sistema aberto. Se a 
energia é retida dentro do sistema, diz-se que é um sistema fechado”.

Assim, um sistema aberto apresenta, necessariamente, fronteira permeável ao ambiente, ou seja, 
existe um movimento de entrada e saída de elementos através das fronteiras. Ele recebe do ambiente 
externo novos elementos (inputs) e devolve ao ambiente produtos do sistema (outputs).
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Na realidade, não podem existir sistemas absolutamente fechados nem completamente 
abertos. Um sistema absolutamente fechado tenderia à destruição (entropia), por não conseguir 
renovar-se. Um sistema completamente aberto, em que os elementos entram e saem livremente, 
já não seria um sistema, por não conseguir manter um mínimo de organização. Sendo assim, 
o sistema aberto sempre dispõe de um sub-sistema de fronteira que lhe permite selecionar os 
inputs e outputs.

Em geral, o sistema está contido em um sistema mais amplo, que pode ser chamado de seu 
“super-sistema”. Por outro lado, ele é constituído de partes que também são sistemas de menor magnitude 
e podem ser chamados de “sub-sistemas”.

No caso da educação, a estrutura sistêmica exige, para seu bom funcionamento, um conjunto de 
regras orientadoras e normatizadoras da vida em sociedade. Isso significa que a base de sustentação 
do super-sistema ou macrossistema vem traduzida na Constituição Federal. Nesta mesma linha de 
compreensão, foca-se a educação em sua composição formal (escola) e apresenta-se como base de 
sustentação normativa a LDB.

O sistema escolar é aberto e tem por objetivo proporcionar escolarização. Nele, prioriza-se o 
desenvolvimento intelectual dos indivíduos, porém sem descuidar de outros aspectos, como o social, 
moral ou emocional. Muito se discute sobre essa questão, se é ou não papel da escola tratar desses 
aspectos, no entanto, o que ocorre na realidade é que a escola contemporânea se vê forçada a dar 
atenção a esses aspectos, seja em razão da exigência que a sociedade impõe à escola cada vez mais, seja 
por motivos lógicos, uma vez que a educação, por ser um processo integral, não deve se desenvolver de 
modo setorizado ou isolado.

 Saiba mais

Para saber mais sobre a Teoria Geral de Sistemas, leia:

SILVA, W. S. Proposição de Índice de Qualidade Ambiental de Vida 
Municipal. Rio Claro: UNESP/IGCE, 2006.

7.1 Tipos de sistemas existentes em relação à educação

Sistema Educacional

Trata-se do mais amplo de todos os sistemas, pois abrange processos de ensino e de aprendizado que 
possuem raiz na família, na escola, nos partidos políticos, na mídia, nas relações interpessoais e nas associações 
em geral. Portanto, o sistema educacional vincula-se à educação formal, não formal e informal.

O sistema educacional formal é aquele construído dentro da instituição socialmente 
reconhecida como escola. O processo ensino-aprendizagem traduzido por este sistema é 
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obrigatoriamente sistematizado, ou seja, vem organizado dentro de parâmetros específicos 
encontrados no mundo da escola: currículo, disciplinas, metodologias, objetivos, avaliação e 
planejamento, num corpo de recursos humanos tecnicamente preparados para alcançar a eficiência 
e a eficácia deste processo.

O corpo normativo de sustentação deste sistema é a LDB.

O sistema educacional não formal está vinculado às demais instituições socialmente reconhecidas, 
como: família, igreja, mídia, partidos políticos, associações. O processo ensino-aprendizagem que se 
estrutura nesse modelo sistêmico dispensa o rigor da sistematização das ações presentes no sistema 
educacional formal, porém o processo de aprendizagem se estrutura efetivamente a partir das 
especificidades de cada uma dessas instituições.

O sistema educacional informal se estrutura basicamente nas relações interpessoais travadas no 
cotidiano de cada indivíduo e se pauta no senso comum, no conhecimento/cultura popular, nas interpretações, 
nas deduções que o homem faz das coisas e sobre as coisas e os acontecimentos do seu mundo diário.

Sistema de Ensino

Este sistema diz respeito ao “como” o aluno percorre o sistema educacional formal em seus diferentes 
níveis e modalidades. O sistema de ensino pode ter uma composição múltipla, ou seja, admite-se a 
organização do sistema de ensino brasileiro em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, com base na idade, na competência e em outros critérios, sempre que o 
processo de aprendizagem assim recomendar (Art. 23 da LDB).

Sistema Escolar

Diz respeito a uma rede de escolas e sua estrutura de sustentação.

O sistema escolar brasileiro é um sistema aberto, pois se insere num super-sistema mais amplo 
(a sociedade) e possui sub-sistemas de fronteira que selecionam os elementos que entram e saem 
do sistema. Como exemplo, podem ser citados os vestibulares e os exames finais, no caso do Ensino 
Superior.

De acordo com DIAS (1998), a sociedade insere no sistema escolar alguns elementos, dentre os quais 
se destacam:

• Objetivos: expressam os anseios e as tradições da sociedade, ou seja, onde se quer chegar;

• Conteúdo cultural: extraído da história e do desenvolvimento tecnológico social, gera os 
currículos e programas;

• Recursos Humanos: que devem atender às exigências do sub-sistema de fronteira “seleção de 
pessoal”;
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• Recursos Financeiros: enormes orçamentos públicos e particulares, que tendem a crescer cada 
vez mais;

• Alunos: há uma pressão constante, exercida pela população, para novas oportunidades 
educacionais, o que gera o gigantismo do sistema.

No sistema, estes elementos são trabalhados durante anos, e saem outros elementos, já devidamente 
preparados para cumprir seu novo papel social. Assim, após este período, o sistema escolar devolve à 
sociedade elementos dentre os quais se destacam:

• Melhoria do nível cultural da população: os alunos, quando saem do sistema, assumem novos 
valores, novas aspirações e interesses;

• Aperfeiçoamento individual: se, do ponto de vista coletivo, a sociedade vai se aprimorando, o 
mesmo ocorre do ponto de vista individual, com a re-inserção na sociedade de pessoas com uma 
visão mais ampla do mundo e de tudo o que a cerca;

• Formação de recursos humanos: qualificação para o mercado de trabalho, o que gera crescimento 
econômico;

• Resultados de pesquisas: no Brasil, a maioria das pesquisas é realizada dentro de universidades, 
ou seja, dentro do sistema escolar, e seus resultados são devolvidos à sociedade.

Outro aspecto relevante é a discussão sobre a terminologia correta a se adotar. “Sistema de Ensino” 
é o termo que possui mais adeptos no Brasil, além de ser a expressão consagrada na LDB, porém, para 
que corresponda à realidade, teria que abranger, além das escolas, professores particulares, catequistas, 
entre outros educadores. O termo “Sistema Educacional”, por sua vez, é amplo demais, chegando a 
confundir-se com a própria sociedade. Assim, parece-nos mais correto utilizar o termo “Sistema Escolar”, 
pois reflete mais a realidade do que ele representa, ou seja, uma rede de escolas e a sua estrutura de 
sustentação.

 Observação

A estrutura da educação básica no Brasil é organizada na forma de um 
sistema.

7.2 Estrutura do Sistema Escolar Brasileiro

De modo geral, a estrutura do Sistema Escolar Brasileiro apresenta:

• Estrutura propriamente dita: constituída por uma rede de unidades escolares em seus vários 
níveis e modalidades que se dedica à atividade fim do sistema. Possui uma estrutura didática com 
duas dimensões:
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− Vertical: diferentes níveis de ensino (educação básica e ensino superior);

− Horizontal: diferentes modalidades de ensino (educação de jovens e adultos, educação 
profissional, educação especial, educação a distância etc.).

• Estrutura de sustentação: refere-se à sua estrutura administrativa e normativa que sustenta o 
sistema e compreende:

− Elementos não materiais: normas, diplomas legais, metodologia de ensino, currículos programas etc.;

− Entidades mantenedoras: Poder Público, entidades particulares, autarquias;

− Administração: Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação, conselhos estaduais 
e municipais de educação, secretarias de educação etc.

Essa estrutura representada pela esfera administrativa do ensino e pela esfera normativa 
tem vinculação com as diferentes estruturas de poder, ou seja: Poder Público Federal, Estadual 
e Municipal. Na esfera federal, tem-se o Ministério da Educação, como órgão máximo da 
administração do ensino brasileiro, cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional e zelar 
pela qualidade do ensino. Este órgão se comunica diretamente com o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), o qual possui atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao 
Ministério da Educação.

No nível estadual, no pólo administrativo, tem-se a Secretaria Estadual de Educação, a qual possui 
no estado competência no que se refere à administração, coordenação e supervisão das políticas 
educacionais na sua esfera. No pólo normativo estadual tem-se o Conselho Estadual de Educação (CEE), 
órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador do sistema estadual de educação.

No nível municipal, tem-se a Secretaria Municipal de Educação como órgão executivo da administração 
do ensino. Como órgão normativo municipal, tem-se o Conselho Municipal de Educação (CME), com 
competência para orientar normativamente toda a rede municipal de ensino.

Vários fatores contribuem para que este conjunto de elementos seja reconhecido como um sistema: 
ele prevalece sobre todo o território nacional; está a serviço da cultura e da sociedade brasileira, 
baseado numa mesma língua; segue uma legislação comum; apresenta uma articulação entre os 
níveis e modalidades de ensino etc. No entanto, algumas dificuldades ainda debilitam a noção, pois ela 
necessariamente deveria incorporar a noção de ordem.

Ainda há um longo caminho a ser percorrido para se atingir uma condição ideal de funcionamento 
do sistema. Isto requereria, por exemplo:

• Quantidade suficiente de recursos financeiros;

• Pessoal devidamente qualificado e em número adequado;

8181



82

Unidade II

Re
vi

sã
o:

 S
im

on
e/

Ai
le

en
 -

 D
ia

gr
am

aç
ão

: M
ár

ci
o 

- 
06

/0
7/

11

• Atendimento de 100% da clientela, sem falta nem sobra;

• Atualização constante de currículos e programas;

• Pessoal docente com qualificação adequada às atribuições;

• Bons índices de desempenho dos estudantes;

• Ausência de evasão e de repetência;

• Formação de profissionais em número adequado às necessidades sociais;

• Capacitação suficiente para cada indivíduo expressar-se por escrito e oralmente com fluência e 
elegância;

• Orientação individual para o exercício de uma vida plena com o emprego dos próprios recursos.

Ainda estamos muito longe deste patamar, em decorrência de erros acumulados no passado e falta 
de visão adequada e de planejamento. O desafio é grande e o país conta com todos na preparação de 
uma sociedade melhor, com base numa educação forte. Este é o estímulo que você deve ter ao ingressar 
na carreira docente.

Neste módulo, portanto, a ideia é buscar entendimento sobre o conceito de sistema, uma vez 
que a estrutura e o funcionamento da educação no Brasil são estabelecidos sob a forma de um 
sistema.

8 TENDÊNCIAS DA EDUCAÇÃO E COMPONENTES CURRICULARES

No início do Módulo 2, afirmamos que o conhecimento dos fatos históricos permite entender a 
realidade atual de forma a se ter uma noção do que está para vir e, assim, evitar possíveis problemas. 
Os fatos históricos principais envolvendo a educação no Brasil já foram apresentados e discutidos. Estes 
resultaram na situação atual, também apresentada e discutida. Resta, então, apresentar e discutir as 
tendências da educação para cada componente curricular.

Gradativamente, a educação e a escola têm adquirido novos valores e concepções que alteram o 
seu foco, com vistas a acompanhar as mudanças da sociedade do devido modo. Isto é particularmente 
necessário no atual momento em que vivemos um processo de globalização marcado por inovações 
tecnológicas nas áreas da comunicação, transporte e informática, elementos que aproximam os povos 
como nunca antes e que possibilitam uma velocidade na renovação dos dados disponíveis, quase 
impossível de ser acompanhada.

A dinâmica global tem afetado de modo muito direto a educação em todo lugar do planeta, o que 
não é diferente no caso do Brasil. Isto se dá não apenas em virtude da velocidade com que a coisas 
acontecem, mas pela velocidade com que são conhecidas. A educação está atrelada diretamente ao 
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mercado de trabalho, e as grandes empresas têm procurado diversificar seus negócios nas diversas 
partes do mundo, travando grandes disputas pelo mercado consumidor e causando impacto na vida de 
todas as pessoas.

É difícil precisar o momento em que a globalização começou, mas pode-se afirmar que tem-se 
intensificado bastante nas três últimas décadas. Alguns estudiosos defendem a ideia de que tudo se 
iniciou com as grandes navegações, fato que desencadeou a aproximação com outras nações. Outros 
defendem a ideia de que se iniciou na década de 1980, ao passo que, na opinião de outros, começou 
mais recentemente, com a queda nas barreiras comerciais já em processo avançado, por volta da virada 
do milênio.

As diferentes sociedades passaram a ficar tão próximas umas das outras que o isolamento se tornou 
quase impossível. Hoje, o que acontece numa determinada região, em maior ou menor grau, dependendo 
da sua importância, acaba atingindo as demais.

O Brasil ocupa um lugar muito importante no processo de globalização vigente. A relação que 
se percebe entre o centro e a periferia de uma cidade pode ser estendida ao nosso país em relação a 
este mundo globalizado de hoje. Assim, nele existem os países altamente desenvolvidos e os não tão 
desenvolvidos. Entre estes últimos, há os mais próximos e os mais distantes do centro. O Brasil ainda é 
um país periférico, portanto, dependente do centro, mas próximo a ele. É uma das maiores economias 
globais e tem ocupado vários papéis de importância no contexto, notadamente o de representante dos 
países pobres junto aos ricos.

Neste tópico, pretende-se apresentar e discutir esses novos valores e concepções que surgem neste 
importante momento histórico, visando fornecer a você, futuro professor, um cenário provável da sua 
área de atuação profissional daqui a alguns anos.

8.1 Sociedade

A sociedade tem passado por um rápido processo de mudança em todo o planeta, alavancado 
pela globalização, que tem como uma das principais características a homogeneização de valores e 
concepções. Levantes sociais têm ocorrido em todas as partes, numa demonstração clara de que não há 
mais espaço para golpes, ditaduras e atos autoritários indiscriminados.

Em síntese, a sociedade tem se tornado, no mundo e no Brasil, cada vez menos discriminatória 
e mais democrática, fato este que se reflete diretamente na educação. O século XX assistiu a um 
momento da sociedade marcado por atos discriminatórios, seja por raça, cor, opção de vida etc., 
de modo que quem não seguia padrões estabelecidos era considerado marginal da sociedade e era 
por ela marginalizado. No limite, os discriminados eram perseguidos até a morte. A educação e a 
escolarização, por sua vez, como parte da sociedade e um de seus principais instrumentos, refletiam 
essa imagem.

As transformações decorrentes da globalização provocaram mudanças nos sistemas de ensino e 
nos processos de escolarização do mundo todo. As reformas procuram, em geral, formar trabalhadores 
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criativos, versáteis, empreendedores e com predisposição ao aperfeiçoamento constante por meio de 
aprendizagem contínua, em lugar do trabalhador submisso, passivo, memorizador e disciplinado que se 
formava até então.

De acordo com Libâneo et al (2006, p. 34), as mudanças promovidas giram em torno de 
quatro pontos fundamentais: o currículo nacional, a profissionalização dos professores, a gestão 
educacional e a avaliação institucional. No Brasil, tendo como base a orientação provinda de 
organismos internacionais como a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), elaborou-se e aprovou-se a atual LDB, os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), as Diretrizes Curriculares Nacionais e o atual e vigente Plano Nacional de Educação (PILETTI, 
N. & ROSSATO, G., 2010).

Com a criação de espaços dentro da sociedade para os antes discriminados, gradativamente a 
discriminação tem perdido espaço para uma concepção mais democrática da vida,. Assim, a tendência 
para o futuro próximo é de uma democratização cada vez maior da sociedade e do aperfeiçoamento do 
conceito de democracia, de modo a garantir espaços de convivência para todos.

Figura 15 – A sociedade global contemporânea

8.2 Educação

A sociedade tem mudado. A educação, como parte integrante da sociedade, também precisa 
acompanhar essas mudanças. Sendo assim, se a sociedade tem se tornado cada vez menos discriminatória 
e mais democrática, a escola, antes elitista, tende a se tornar cada vez mais inclusiva.

O esforço pela inclusão social tem marcado a história recente da educação nacional. Várias tentativas 
têm sido observadas, algumas, inclusive, sem surtir o efeito desejado. Contudo, no campo das intenções, 
todas elas são bem-vindas e louváveis. Há que se aprimorar os processos de inclusão social visando a 
otimização de seus resultados, o que tem sido buscado incessantemente pelos agentes sociais afeitos à 
educação nas últimas décadas.

No mundo globalizado não há espaço para o analfabetismo e para a falta de escolarização. Diplomas 
e conhecimento holístico são considerados os diferenciais necessários para a ocupação dos melhores 
cargos no mercado de trabalho.

O fato é que a escola não tem conseguido acompanhar a velocidade das mudanças sociais, mas 
tem se esforçado para isso, de modo que todo esforço neste sentido é bem-vindo. A educação, antes 
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discriminatória e elitista, tem se tornado cada vez mais inclusiva, processo este demorado, abrangente 
e muito longo. No entanto, isto não pode ser encarado apenas como uma dificuldade, mas como 
uma oportunidade que se apresenta para a educação e, por conseguinte, pelos profissionais que nela 
atuam.

8.3 Escola

Como foi exaustivamente demonstrado no livro-texto, historicamente a escola sempre foi um 
privilégio das camadas social e economicamente mais favorecidas, com características autoritárias, 
funções claramente definidas e hierarquizadas e com normas disciplinares rígidas. Atualmente, e 
com forte tendência futura, o caráter democrático – voltada para todos – da escola tem sido cada 
vez mais valorizado, assim como a exigência da boa qualidade para todas as pessoas de qualquer 
camada social.

As funções internas se confundem e ocorre um afrouxamento das normas disciplinares. Isto ocorre 
porque a organização da escola tem sido vista como um meio para que ela funcione bem nos seus 
múltiplos aspectos, e não mais como um fim em si mesma.

8.4 Objetivos educacionais das escolas

Até pouco tempo atrás, os objetivos educacionais escolares deviam obedecer a uma sequência lógica 
de conteúdos não muito explicitados e baseados em documentos legais unicamente. A nova escola, 
no entanto, tem definido seus objetivos educacionais a partir das necessidades concretas do contexto 
histórico-social e tentado obedecer ao desenvolvimento psicológico do alunado, o que representa uma 
tendência significativa para o futuro.

8.5 Homem

Perante a educação, historicamente o homem foi visto com prioridade em sua dimensão individual, 
ou seja, o indivíduo. A educação era oferecida até o final do milênio para muitos, mas visava formar o 
homem individualmente, sem uma preocupação fundamentalmente social. Esta visão mudou e, hoje, 
a tendência é de que o homem seja visto em sua dimensão social como cidadão. Assim, a formação 
deixa de ser fundamentada no indivíduo e passa a priorizar a formação do cidadão, apto a se inserir 
devidamente na sociedade global contemporânea.

8.6 Professor

Gradativamente o professor tem deixado o papel de  transmissor de conteúdos para se transformar 
no educador e orientador, ou seja, aquele que facilita a aprendizagem dos alunos e os direciona, 
conduzindo o processo de ensino e aprendizagem com uma autoridade adquirida, não imposta. Sua 
postura diante da profissão, portanto, precisa se moldar a esta nova realidade, uma vez que não basta 
mais apenas transmitir conteúdo e contar com a disposição do aluno para aprender. É necessária uma 
qualificação muito maior para o exercício da profissão, desenvolvendo competências e habilidades com 
as quais consiga atingir seus alunos de uma maneira muito mais completa.
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Figura 16 – Professores

8.7 Aluno

A concepção educacional tradicional, que entende o aluno como um ser apenas receptivo, um ser 
passivo que deve assimilar os conteúdos transmitidos pelo professor, tem sido superada e gradativamente 
tem migrado para a formação de um aluno cada vez mais participativo. Agora, o aluno deve se formar 
e retornar à sociedade para ocupar um espaço de ação e reação perante os fatos e as realidades sociais 
com as quais se deparar. Como o aluno receptivo e passivo tende a se tornar um cidadão submisso, 
situação esta indesejada a ele, esta visão tem se tornado obsoleta no sentido de acompanhar o processo 
evolutivo social.

Hoje, e com tendência futura, o aluno é visto como um ser ativo, centro do processo de ensino e 
aprendizagem, ou seja, uma pessoa concreta, objetiva, que determina e é determinada pelo contexto 
social, político, econômico e histórico. O aluno educado gradativamente deixa de ser aquele que 
domina o conteúdo cultural universal transmitido pelo professor e passa a ser o aluno criativo, 
participativo, produtivo, eficiente, que aprendeu a aprender e que lida cientificamente com os 
problemas da realidade. Ele não apenas memoriza os conteúdos, mas domina-os solidamente e, assim, 
percebe-se capaz de agir na sua realidade de modo consciente, no sentido de promover as necessárias 
mudanças.

Figura 17 – Alunos
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

8.8 Conteúdo programático

Você deve estar acostumado a um conteúdo programático que foi selecionado a partir da cultura 
ocidental acumulada durante a história, organizado em disciplinas, que tem marcado as gerações há 
muito tempo. No entanto, gradativamente esta concepção também tem mudado, de modo que há 
uma tendência cada vez maior a se selecionar os conteúdos programáticos a partir dos interesses da 
sociedade refletidos nos alunos, muito relacionados com a ciência, a filosofia, a arte e a política, além 
da história.

8.9 Ensino-aprendizagem

No processo de ensino e aprendizagem, a prioridade era o ensino, ou seja, cabia ao professor lançar 
conhecimento aos alunos e a estes adquiri-los. O que se ensinava era mais importante do que se 
aprendia, noção esta que tem sido gradativamente alterada. Hoje considera-se que a aprendizagem é 
o ponto mais importante, ou seja, o que se aprende tem mais relevância do que aquilo que se ensina, 
uma vez que de nada adianta ensinar sem que ocorra a aprendizagem. Assim, ganha força a noção 
de utilização adequada de recursos didáticos que ajudem a promover a aprendizagem, que é o que 
realmente importa. Esta é a tendência para o futuro da educação no Brasil.

8.10 Espaços de Aprendizagem

Outra tendência de mudança muito importante para a sua formação diz respeito aos espaços de 
aprendizagem. Até pouco tempo atrás, considerava-se a escola e, mais especificamente, a sala de 
aula, como lugar de sua ocorrência. Hoje a sala de aula tem sido encarada como o quartel general da 
aprendizagem, mas não como o único lugar onde ela deve ocorrer. Das quatro paredes da sala de aula, 
anteriormente considerada o espaço de aprendizagem por excelência, a concepção atual tem mudado e 
passado a considerar a necessidade de utilização de diversos espaços educativos não escolares existentes. 
Com isto, a tendência é de potencialização da utilização desses espaços, senão em substituição, ao 
menos em soma às quatro paredes da sala de aula. Esteja preparado, portanto, para observar e raciocinar 
sobre a utilização de espaços de aprendizagem variados.

Figura 18 – Necessidade de novas dinâmicas e novos ambientes de aprendizagem

8.11 Classes de alunos

A concepção de junção de alunos num espaço de sala de aula também tem se alterado nos 
últimos tempos. Anteriormente se privilegiava a formação de classes homogêneas de alunos, seja por 
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aproveitamento, seja por classe social, seja por outro motivo. Atualmente, com o avanço social do 
conceito de inclusão, as classes têm sido formadas por alunos heterogêneos, tendência essa para o 
futuro realizada durante o seu período de atuação profissional.

Figura 19 – Inclusão

8.12 Metodologia de ensino

Tradicionalmente a metodologia utilizada no processo de ensino e aprendizagem era invariável e 
linear, com aulas centradas no professor (expositivas) e exercícios de fixação, como leituras e cópias, 
sem muitos segredos para o professor. Atualmente, e com forte tendência de futuro, a metodologia 
tem se tornado cada vez mais variável, com tipos de aula e procedimentos didáticos voltados para 
alunos mais ativos, o que requer uma versatilidade muito maior dos professores no exercício da sua 
profissão.

A tendência cada vez maior é de atividades e de aulas centradas nos alunos – e não no professor 
– como trabalhos em grupo, pesquisas e jogos. A ênfase tende a ser maior nos meios (recursos didáticos, 
instrução programada, novas tecnologias de ensino), de modo que haja maior distinção entre o papel do 
professor e do aluno e, principalmente, para fazer a articulação entre eles no exercício desses papéis. A 
tendência também é de que sejam utilizadas todas as formas disponíveis que possibilitem a apreensão 
crítica dos conteúdos pelos alunos.

8.13 Recursos didáticos

Recursos didáticos são componentes do ambiente da aprendizagem que dão origem à estimulação 
para o aluno (GAGNÉ, R., 1971 apud PILETTI, C., 2010). Tradicionalmente têm sido classificados como 
visuais, auditivos ou audiovisuais e são muito diversificados.

A maior parte das escolas do país, principalmente as públicas, não dispõe de recursos financeiros 
e materiais necessários para a utilização de recursos de ponta, bem como de pessoal treinado. Desse 
modo, os recursos mais conhecidos e passíveis de utilização são:

• lousas;

• gravuras;

• cartazes;

• murais didáticos;
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

• álbuns seriados ou flipcharts;

• exposições de materiais;

• mapas e gráficos.

Tradicionalmente, o giz e a lousa sempre foram os mais utilizados. A tendência, no entanto, é 
para a utilização de uma diversidade de recursos cada vez maior. É necessário, portanto, buscar 
conhecê-los e criar uma familiaridade com eles que lhe permita utilizá-los de modo adequado 
futuramente.

Figura 20 – Recursos didáticos diversificados

8.14 Relação professor x aluno

Há, também nesta área, uma profunda mudança em andamento. Em lugar da relação autoritária 
que presidia a relação até o final do milênio, tem surgido uma nova concepção baseada numa 
relação de parceria e apoio entre professor e aluno em que ambos formam uma equipe e o professor 
assume o papel de facilitador da aprendizagem. Esta tem sido a tendência que se afigura para o 
futuro na educação brasileira, também a requerer uma diversidade maior de qualidades do futuro 
professor.

8.15 Avaliação

Com o intuito de diminuir a repetência e a evasão escolar, o processo de avaliação da aprendizagem 
também tem passado por mudanças substanciais. Diante da realidade em que se realizava a avaliação 
apenas no final dos períodos letivos, em lugar da avaliação classificatória e punitiva surge uma avaliação 
diagnóstica contínua, não punitiva e concomitante à aprendizagem. A ideia tem sido diminuir a repetência 
e a evasão sem diminuir a qualidade da aprendizagem, o que requer dos professores disposição e preparo 
para ajudar os alunos com maiores dificuldades de aprendizagem a acompanhar seus colegas em melhor 
situação.

Como cada vez mais se afigura esta tendência, prepare-se devidamente. Os aspectos afetivos, com 
ênfase em autoavaliação, passarão a possuir mais valor em detrimento dos aspectos cognitivos baseados 
em memorização. A avaliação tende a se preocupar cada vez mais com a superação do senso comum 
para o estágio superior de conscientização crítica do aluno.
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Figura 21 – Avaliação da aprendizagem

Em síntese, com base no que foi apresentado neste módulo, as tendências de cenário futuro para os 
diferentes componentes curriculares são as seguintes:

• Sociedade: tendência de uma democratização cada vez maior da sociedade e de um 
aperfeiçoamento gradativo do conceito de democracia;

• Educação: antes discriminatória e elitista, tem se tornado cada vez mais inclusiva;

• Escola: tem sido cada vez mais proclamada para todos numa proposta democrática;

• Objetivos educacionais das escolas: a nova escola tem definido seus objetivos educacionais 
a partir das necessidades concretas do contexto histórico social e tentado obedecer ao 
desenvolvimento psicológico do alunado;

• Homem: a tendência é de que o homem seja visto em sua dimensão social, como cidadão, e não 
mais apenas em seu sentido individual;

• Professor: tem deixado de ser apenas o professor, ou seja, o transmissor de conteúdos aos alunos, 
para se transformar no educador e orientador, isto é, aquele que facilita a aprendizagem dos 
alunos e os direciona, conduzindo o processo de ensino e aprendizagem;

• Aluno: é visto hoje e com tendência futura como um ser ativo e centro do processo de ensino e 
aprendizagem. Trata-se de uma pessoa concreta, objetiva, que determina e é determinada pelo 
contexto social, político, econômico e histórico;

• Conteúdo programático: há uma tendência cada vez maior a se selecionar os conteúdos 
programáticos a partir dos interesses da sociedade refletidos nos alunos, muito relacionados com 
a ciência, a filosofia, a arte, a política e a história;

• Ensino-aprendizagem: aplica-se uma importância maior na aprendizagem, em detrimento do 
ensino, ou seja, o que se aprende é mais importante do que aquilo que se ensina;

• Espaços de aprendizagem: das quatro paredes da sala de aula, anteriormente considerada o 
espaço de aprendizagem por excelência, a concepção atual tem mudado e passado a considerar a 
necessidade de utilização de diversos espaços educativos não escolares existentes;

• Classes de alunos: as classes tendem a serem formadas por alunos heterogêneos;
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• Metodologia de ensino: é cada vez maior a tendência de atividades e de aulas centradas nos 
alunos, e não no professor;

• Recursos didáticos: tradicionalmente o giz e a lousa sempre foram os mais utilizados. A tendência, 
no entanto, é a utilização de uma maior diversidade de recursos, principalmente os áudio-visuais;

• Relação professor x aluno: tem surgido uma nova concepção baseada numa relação de parceria 
e apoio entre professor e aluno, em que ambos formam uma equipe e o professor assume o papel 
de facilitador da aprendizagem;

• Avaliação: a preocupação tende a ser cada vez mais em relação à superação do senso comum 
para avançar ao estágio superior de conscientização crítica do aluno.

 Resumo

Nesta unidade, vimos que com a evolução do processo histórico, 
apenas em 1961 o Brasil passou a ter uma Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação – LDB, ou seja, uma lei específica para definir as bases 
e as diretrizes que a educação do país deve seguir. Até então, o que 
havia eram diplomas legais isolados e muitas vezes desconexos, o que 
impedia uma sistematização mais adequada do assunto. Mudanças 
políticas importantes que ocorreram desde então, com a implantação 
de um regime militar que durou mais de 20 anos e cuja transição 
para a democracia foi “lenta, gradual e restrita”, como afirmavam os 
militares na época, refletiram-se na promulgação de outras duas LDBs. 
Atualmente, vigora a Lei nº 9394 de 1996, que foi objeto de um módulo 
específico deste livro-texto.

A primeira LDB (de 1961) foi considerada uma lei completa, pois 
estabelecia diretrizes e bases para toda a educação nacional, ou seja, para 
todos os níveis de ensino, desde a pré-escola até o ensino superior. Como 
ocorre na maioria dos casos, por se tratar da primeira LDB vigente no país, 
serviu como “vidraça”, ou seja, sofreu críticas, na maior parte, construtivas. 
Nela foi estabelecida a seguinte estrutura:

• Primário: obrigatório e gratuito nas escolas públicas, com duração 
de quatro anos;

• Ginásio: não obrigatório e gratuito nas escolas públicas, com duração 
de quatro anos. Em razão do número insuficiente de vagas, havia a 
necessidade de realização de “exames de admissão”;

• Colegial: subdividido em “clássico” e “científico”, não era obrigatório, 
mas era gratuito nas escolas públicas, com duração de três anos;

• Superior: não obrigatório e gratuito nas escolas públicas.
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A principal mudança introduzida na segunda LDB (em 1971) com relação 
à anterior foi a unificação do ensino primário com o ginásio, constituindo 
o então denominado “primeiro grau”. Apesar de representar um ganho 
significativo para a sociedade ao acabar com a necessidade do “exame 
de admissão” para a passagem do primário para o ginásio, isto também 
se refletiu em problemas muito sérios que se refletiriam, mais tarde, na 
diminuição da qualidade do ensino, notadamente nas escolas públicas. As 
escolas particulares, por sua vez, encontraram nesta lei uma base sólida de 
sustentação para absorver parte significativa desta demanda, que tinha 
condições de pagar pela educação.

O Poder Público da noite para o dia se viu obrigado a providenciar vagas 
para todos os estudantes aprovados na quarta série do ensino primário 
e que pretendiam continuar seus estudos. Além do espaço físico para 
cumprir com tal tarefa, era necessário providenciar professores e outros 
profissionais da educação, para atender à nova demanda. Para cumprir 
este novo dispositivo legal, centenas de milhares de professores foram 
contratados, nem sempre com o necessário cuidado com relação ao seu 
preparo para a docência, o que diminuiu a qualidade do ensino prestado 
até então.

Esta lei (de 1971) não foi considerada completa, pois se limitou a 
estruturar apenas dois níveis de ensino, não tratando do ensino superior. 
Inclusive, foi elaborada e aprovada durante o regime militar, sem 
discussões ou sugestões por parte da sociedade e por “decurso de prazo”, 
em 40 dias.

Assim, foi estabelecida a seguinte estrutura para o ensino:

• Ensino de 1º Grau: obrigatório e gratuito nas escolas públicas, com 
duração de oito anos;

• Ensino de 2º Grau: não obrigatório, mas gratuito nas escolas públicas, 
com duração de 3 a 4 anos e obrigatoriamente profissionalizante;

A obrigatoriedade da profissionalização do ensino de 2º Grau foi 
abolida em 1982, já que fora um completo fracasso em razão da falta 
de condições e de recursos necessários por parte da maioria das escolas 
públicas do país.

Já a atual LDB (de 1996) foi proposta no final de 1988, durante o 
Governo Sarney, após a promulgação da atual Constituição da República, 
e aprovada oito anos depois, durante a primeira gestão do governo de 
Fernando Henrique Cardoso.

9292



93

Re
vi

sã
o:

 S
im

on
e/

Ai
le

en
 -

 D
ia

gr
am

aç
ão

: M
ár

ci
o 

- 
06

/0
7/

11

ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Trata-se da lei atualmente vigente que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional e norteia a estrutura e o funcionamento da educação 
no país em todos os níveis, da educação infantil ao ensino superior. Seu 
conhecimento e compreensão são de fundamental importância para a sua 
formação.

O quadro, a seguir, apresenta uma síntese dos assuntos tratados na 
atual LDB:

Assuntos Tratados na LDB

Título Assunto Artigos

I Da Educação 1º

II Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 2º e 3º

III Do Direito à Educação e do Dever de Educar 4º ao 7º

IV Da Organização da Educação Nacional 8º ao 20º

V Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 21º ao 60º

VI Dos Profissionais da Educação 61º ao 67º

VII Dos Recursos Financeiros 68º ao 77º

VIII Das Disposições Gerais 78º ao 86º

IX Das Disposições Transitórias 87º ao 92º

De modo geral, a estrutura do ensino apresenta a seguinte configuração:

• Educação Básica:

− Educação Infantil: gratuita na escola pública, não obrigatória;

− Ensino Fundamental: gratuito na escola pública e obrigatório;

− Ensino Médio: gratuito na escola pública, não obrigatório, mas 
com tendência à progressiva obrigatoriedade. Envolve o ensino 
profissionalizante, desvinculado do propedêutico, sendo que a 
profissionalização pode-se dar paralelamente ou após o aluno ter 
concluído o Ensino Médio.

• Ensino Superior

O fato de a estrutura e o funcionamento da educação no Brasil 
serem estabelecidos sob a forma de um sistema tornou necessário, 
também, a apresentação e compreensão do conceito do termo 
“sistema”.

Este termo pode ser entendido como um conjunto de elementos que 
interagem uns com os outros de modo a formar um todo organizado. Se ele 
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troca elementos com o meio externo, denomina-se sistema aberto; se não 
troca elementos com o meio externo, denomina-se sistema fechado. No 
entanto, ele não pode nem ser totalmente aberto, pois perderia a noção de 
ordem e, assim, deixaria de ser um sistema, nem totalmente fechado, pois 
tenderia a consumir-se por inteiro e morrer, o que em ciência é conhecido 
pelo termo “entropia”.

Em geral, o sistema está contido dentro de um mais amplo, que pode 
ser chamado de seu “super-sistema”. Por outro lado, ele é constituído 
de partes que também são sistemas de menor magnitude e podem ser 
chamados de sub-sistemas. O sistema escolar brasileiro é um sistema 
aberto, pois se insere num super-sistema mais amplo (a sociedade) e 
possui sub-sistemas de fronteira que selecionam os elementos que dele 
entram e saem.

Tipos de sistemas existentes em relação à educação:

• Sistema educacional: o mais amplo de todos, que envolve:

− O sistema educacional formal: construído dentro da escola;

− O sistema educacional não formal: vinculado à família, igreja, 
mídia, partidos políticos, associações etc.;

− O sistema educacional informal: se estrutura nas relações 
interpessoais travadas no cotidiano de cada indivíduo e se 
pauta no senso comum, no conhecimento/cultura popular, 
nas interpretações, nas deduções que o homem faz das 
coisas e sobre as coisas e acontecimentos do seu mundo 
diário;

• Sistema de ensino: diz respeito ao “como” o aluno percorre o sistema 
educacional formal em seus diferentes níveis e modalidades;

• Sistema escolar: diz respeito a uma rede de escolas e sua estrutura de 
sustentação.

Estrutura do Sistema Escolar Brasileiro

De modo geral, a estrutura do Sistema Escolar Brasileiro apresenta:

• Estrutura propriamente dita: constituída por uma rede de unidades 
escolares em seus vários níveis e modalidades;

• Estrutura de sustentação: refere-se a sua estrutura administrativa e 
normativa que sustenta o sistema e compreende:
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

− Elementos não materiais;

− Entidades mantenedoras;

− Administração.

Os diferentes componentes curriculares mais importantes apresentam 
tendências de evolução no seguinte sentido:

• Sociedade: apresenta tendência de uma democratização cada vez 
maior, com um aperfeiçoamento gradativo e constante do conceito 
de democracia;

• Educação: antes discriminatória e elitista, tem se tornado cada vez 
mais inclusiva;

• Escola: tem sido cada vez mais proclamada para todos, numa 
proposta democrática que, espera-se, não fique apenas na retórica;

• Objetivos educacionais das escolas: a nova escola tem definido 
seus objetivos educacionais a partir das necessidades concretas do 
contexto histórico social e tentado obedecer ao desenvolvimento 
psicológico do alunado;

• Homem: a tendência é de que o homem seja visto cada vez mais 
em sua dimensão social, como cidadão, e não mais apenas em seu 
sentido individual;

• Professor: tem deixado de ser apenas o professor, ou seja, o 
transmissor de conteúdos aos alunos, para se transformar no educador 
e orientador, isto é, aquele que facilita a aprendizagem dos alunos e 
os direciona, conduzindo o processo de ensino e aprendizagem;

• Aluno: é visto hoje e com tendência futura como um ser ativo e 
centro do processo de ensino e aprendizagem. Trata-se de uma pessoa 
concreta, objetiva, que determina e é determinada pelo contexto 
social, político, econômico e histórico;

• Conteúdo programático: há uma tendência cada vez maior a se 
selecionar os conteúdos programáticos a partir dos interesses da 
sociedade refletidos nos alunos, muito relacionados com a ciência, a 
filosofia, a arte, a política e a história;

• Ensino-aprendizagem: ao contrário do passado, atualmente 
aplica-se uma importância maior na aprendizagem em detrimento 
do ensino, ou seja, o que se aprende é mais importante do que aquilo 
que se ensina;
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• Espaços de aprendizagem: das quatro paredes da sala de aula, 
anteriormente considerada o espaço de aprendizagem por 
excelência, a concepção atual tem mudado e passado a considerar 
a necessidade de utilização de diversos espaços educativos não 
escolares;

• Classes de alunos: as classes tendem a serem formadas por alunos 
heterogêneos, ao contrário do que ocorria até pouco tempo, quando 
se procurava homogeneizar as classes de alunos;

• Metodologia de ensino: é cada vez maior a tendência de atividades 
e de aulas centradas nos alunos, e não no professor, como era 
antigamente;

• Recursos didáticos: tradicionalmente o giz e a lousa sempre foram 
os mais utilizados. A tendência, no entanto, é a utilização de uma 
maior diversidade de recursos, notadamente os áudio-visuais.

• Relação professor x aluno: tem surgido uma nova concepção 
baseada numa relação de parceria e apoio entre professor e aluno, 
em que ambos formam uma equipe e o professor assume o papel de 
facilitador da aprendizagem;

• Avaliação: a preocupação tende a ser cada vez mais em relação à 
superação do senso comum para avançar ao estágio superior de 
conscientização crítica do aluno.

 Exercícios

Questão 1. (Enade 2008) A partir dos anos 1990 foram realizadas várias reformas curriculares no 
âmbito das instituições educativas, dentre elas, as propostas de reorganização dos anos de escolaridade 
em ciclos, que trouxeram mudanças significativas para a estruturação curricular e a avaliação, com a 
implantação da progressão continuada. Tais experiências fizeram constatar que a implementação de 
novas propostas nas escolas necessita que as(os)

a) particularidades da implementação em cada escola sejam programadas pelos níveis centrais.

b) equipes diretoras aceitem a proposta e a desenvolvam com o apoio do coordenador 
pedagógico.

c) ações pedagógicas e administrativas sejam modificadas de forma coletiva e participativa.

d) projetos oficiais prescrevam com clareza as ações a serem executadas.

e) programas de formação continuada aconteçam depois do processo de implementação.
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ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Resposta correta: alternativa c.

Análise das alternativas

Alternativa incorreta: a

Justificativa:

A alternativa não é correta, pois segundo a atual concepção educacional pautada na autonomia e 
na participação, as particularidades da implementação de novas propostas devem ser programadas em 
cada escola com a atuação de toda a comunidade escolar.

Alternativa incorreta: b

Justificativa:

A alternativa não é correta, pois toda proposta de mudança na escola deve se desenvolver 
coletivamente e não se concentrar no protagonismo da equipe gestora. 

Alternativa correta: c

Justificativa:

A alternativa é correta, pois reflete a atual concepção educacional pautada na autonomia e na 
participação de todos os atores presentes na unidade escolar (equipe gestora, corpo docente, funcionários, 
alunos, comunidade) para que as mudanças sejam bem-sucedidas.

Alternativa incorreta: d

Justificativa:

A alternativa não pode ser considerada correta, pois é justamente o contrário o que acontece no 
encaminhamento de políticas públicas educacionais atualmente; os projetos são amplos e genéricos, 
justamente para abarcar toda gama de diversidade e particularidades do sistema educacional 
brasileiro.

Alternativa incorreta: e

Justificativa:

A alternativa não é correta, pois segundo a concepção educacional atual, pautada na autonomia, as 
unidades escolares não podem ficar numa posição passiva esperando que as orientações venham como 
um “pacote pronto” na forma de cursos e capacitação.
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Questão 2. (Enade 2008) A Escola Municipal Maíra vem modificando as características de sua 
gestão. Ampliou as ligações com a comunidade em seu entorno e fortaleceu o conselho escolar, que 
tem acompanhado a frequência e o desempenho dos alunos. Quando surgem problemas, os membros 
do conselho, formado por professores, alunos, pais, funcionários e representantes da comunidade, 
conversam entre si, com os professores e a família do aluno. Além disso, o conselho participa das decisões 
pedagógicas e administrativas, inclusive no que tange ao uso dos recursos financeiros da escola, seja 
para obras de manutenção, para passeios educativos ou para a compra de materiais didáticos. De acordo 
com a regulamentação municipal, haverá novas eleições para o conselho escolar no próximo ano.

A escola apresentada nesse texto está atuando

I. de forma equivocada, pois envolve os alunos nas decisões pedagógicas e administrativas;

II. em consonância com as concepções democráticas de gestão, pois redefine os membros do 
conselho por meio de eleições periódicas;

III. em desacordo com a LDBEN 9.394/1996, pois permite que pessoas de fora da escola interfiram em 
sua gestão;

IV. de acordo com a LDBEN 9.394/1996, pois tem um conselho escolar atuante, com participação 
comunitária.

Está(ão) correta(s) apenas a(s) afirmação(ões)

a) II.

b) III.

c) IV.

d) I e III.

e) II e IV.

Resolução desta questão na Plataforma.
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